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PLANO DE ENSINO  
TÓPICOS ESPECIAIS EM DIREITOS HUMANOS 

DIREITO INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS : aspectos jurídicos, filosóficos e políticos do  
direito ao refúgio. 

 
 
 
1. EMENTA 
 
Aprofundamento monográfico de um tema específico relativo aos Direitos Humanos. 
 
1.1 Detalhamento do tema 

 
Migrantes, deslocados e refugiados. Mobilidade, cidadania e nacionalismo na sociedade 
internacional. Instrumentos de proteção internacional ao refúgio. Asilo e refúgio. Princípios da 
dignidade humana, tolerância e solidariedade. Condições Econômicas, Sociais e políticas dos 
Refugiados. Pedido de Refúgio, concessão e status. Assistência Social aos refugiados.  
 
2. OBJETIVOS 
 
 
2.1. GERAL 
 
A disciplina tem como objetivo permitir aos alunos a compreensão e o aprofundamento de um 
tema específico relativo aos direitos humanos, neste caso, em específico,  dos aspectos 
jurídicos que formam o sistema internacional de proteção dos refugiados, proporcionando uma 
compreensão crítico-reflexiva dos fenômenos jurídicos, sociais e políticos  que se ligam à 
eficácia e à aplicação destes direitos.  
 
 
 
2.2. ESPECÍFICOS 
 

1.1 Apreender a importância e o papel do Direito Internacional dos Refugiados no cenário 
atual de globalização e intensificação das relações privadas e públicas na sociedade 
internacional. 

1.2 Propiciar uma visão ampla dos principais temas relacionados ao Direito Internacional 



dos Refugiados;  
1.3  Situar o problema tratado, de acordo com a literatura e a jurisprudência mais recentes, 

desenvolvendo um raciocínio crítico em torno das principais questões que envolvem o 
tema, a fim de responder às questões práticas de situações de conflito que  envolvam o 
direito ao refúgio. 
 

 
3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO CARGA HORARIA 
 
Conceito de Refúgio. 

a. Sociogênese do status de refugiado. 
O Estatuto dos Refugiados de 1951 e o Protocolo de 1967.  
A Declaração de Cartagena e o Plano de México.  

b. Migração e deslocamento no contexto econômico e político do século 
XXI. 

c.  

15 h 
 

 
Soberania, Estado e sociedade: as mudanças no poder político das 
sociedades contemporâneas. 
Cidadania no século XXI.  
Nacionalismo e as sociedades atuais. 
 

15 h  

 
Dignidade humana, tolerância e solidariedade. 
Instrumentos de proteção internacional ao refúgio: Convenção da 
ONU relativa ao Estatuto dos Refugiados 
Asilo e refúgio. Legislação do Asilo.  
 

10 h 

 
Condições Econômicas, Sociais e políticas dos Refugiados  
Pedido de Refúgio, concessão e status: aspectos gerais e solicitação de 
pedido de refúgio no Brasil. 
Assistência Social aos refugiados.  
 

10 h  

 
Oficinas: pesquisa, orientação e redação de um artigo final na temática 
do Curso. 
 

10 h 

4. METODOLOGIA 



 
As técnicas didáticas utilizadas buscam consolidar teoria e prática reflexiva, estimulando a 
análise crítica comparada das normas e situações que envolvam o refúgio à luz do Direito 
Internacional. No decorrer das aulas será dada ênfase à abordagem interdisciplinar, tendo em 
vista a conexidade do tema com outras ciências, notadamente a sociologia, a antropologia, a 
ciência política e a filosofia. 

- Aulas interativas com conteúdo multimídia diversos. 
- Análise e discussão em sala de aula virtual de casos práticos e temas essências à 

compreensão do estudo.  
- Exemplificação com base no direito comparado e na jurisprudência nacional e 

internacional. 
 
4.1 RECURSOS UTILIZADOS  
 

- Uso de recursos multimídias diversos (chats, fóruns, filmes  etc)  
- Montagem da sala de aula com o software Exe-learning no Moodle. 

 
 5. EXIGÊNCIAS PRÉVIAS DE CONHECIMENTOS E HABILIDADES 
 
 
5.1 CONHECIMENTOS 
 
Noções comuns do fenômeno jurídico – Conhecimento da linguagem e técnica jurídicas –  
Conhecimentos em informática básica 
 
 
5.2 HABILIDADES 
 
Capacidade de abstração e raciocínio lógico – Capacidade de questionamento e senso crítico -  
Capacidade de comunicação interpessoal, verbal e escrita – Curiosidade científica e apreço 
pela leitura – Postura crítica ponderada e auto-disciplina  
 
6. AVALIAÇÃO 



 
 
A avaliação será contínua e findará mediante realização de um artigo final dentro da temática a 
ser trabalhada. A realização do artigo final será precedida de pormenorizados esclarecimentos 
quanto à finalidade do artigo e aos critérios utilizados para a avaliação. Outras orientações 
serão realizadas através da criação de um fórum de orientação ou através de comunicação 
digital.  
 
6.1  RESOLUÇÃO DE EXERCÍCIOS E ESTUDOS DE CASO  
 
Consistirá em questões práticas discursivas, que exigirão a solução fundamentada de casos 
concretos e/ou análise e comentário de decisões judiciais. Poderá ser demandada a elaboração 
de parecer jurídico. 
 
6.2  CRITÉRIOS UTILIZADOS NAS AVALIAÇÕES  
 
Participação nos Fóruns e atividades, coerência e clareza nos argumentos,; correto uso da 
gramática; coerência e encadeamento lógico do raciocínio; pertinência e relevância da 
abordagem. 
 
6.3   CONTROLE DE FREQÜÊNCIA 
 
Através do relatório de acesso ao Moodle e da participação nas atividades interativas 
propostas.  
 
 
CALENDARIO DE AVALIAÇÕES 
 

Avaliação  Nota Data 
Artigo Final (Peso 2)  0-10 30 de junho de 2021 
Avaliação contínua (Peso 1) 0-10 05 de março a 30 de junho de 

2021 
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